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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados 
Exercício findo em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Receita líquida de vendas 22 – – 3.876.740 3.446.942
Custo das mercadorias vendidas – – (2.982.907) (2.642.147)
Lucro bruto – – 893.833 804.795
Receitas (despesas) operacionais 23 76.342 26.833 (732.899) (683.068)
Despesas comerciais – – (318.843) (268.197)
Perda por valor recuperável de contras 
a receber – – (6.979) (5.186)
Despesas de operações logísticas – – (211.483) (174.427)
Despesas gerais e administrativas (18) (23) (249.201) (253.583)
Equivalência patrimonial 76.360 26.856 – –
Outras receitas e despesas – – 53.607 18.325
Lucro antes das receitas e despesas 
financeiras 24 76.342 26.833 160.934 121.727
Resultado financeiro 67 699 (42.060) (25.186)
Receitas financeiras 92 712 15.997 21.862
Despesas financeiras (25) (13) (58.057) (47.048)
Lucro antes dos tributos sobre o lucro 76.409 27.532 118.874 96.541
IRPJ e CSLL (12) (210) (30.522) (37.337)
Corrente 19 (12) (210) (45.907) (52.526)
Diferido 19 – – 15.385 15.189
Lucro líquido do exercício 76.397 27.322 88.352 59.204
Atribuído aos acionistas controladores – – 76.397 27.322
Atribuído aos acionistas não controladores – – 11.955 31.882

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes 
Exercício findo em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 76.397 27.322 88.352 59.204
Total do resultado abrangente do exercício 76.397 27.322 88.352 59.204
Atribuído aos acionistas controladores – – 76.397 27.322
Atribuído aos acionistas não controladores – – 11.955 31.882

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercício findo em 31/12/2025 (Em milhares de reais)
Reservas Participação de não 

controladoresNota Capital social Capital Legal Lucros Total Total
Saldos em 31/01/2024 517.086 (2.495) 2.313 32.967 549.871 218.943 768.814
Aumento de capital 248.035 – – – 248.035 – 248.035
Aquisição de investimentos – – – – – 76.999 76.999
Reserva de capital – (5.018) – – (5.018) 5.018 –
Lucro líquido do exercício – – – 27.322 27.322 31.882 59.205
Destinação para reserva legal – – 1.366 (1.366) – – –
Dividendo mínimo obrigatório – – – (6.489) (6.489) – (6.489)
Saldos em 31/12/2024 765.121 (7.513) 3.679 52.434 813.721 332.843 1.146.563
Aumento de capital 21 218.204 – – (17.878) 200.326 – 200.326
Reserva de capital – Participação Não Controladores (i) – 132.516 – – 132.516 (344.798) (212.281)
Reserva de capital – Transferência de investimento em controlada (ii) – (83.737) – – (83.737) – (83.737)
Movimentação dividendos – – – 14.001 14.001 – 14.001
Lucro líquido do exercício 21.a – – – 76.397 76.397 11.955 88.352
Destinação para reserva legal 21.a – – 3.820 (3.820) – – –
Dividendo mínimo obrigatório 21.a – – – (18.144) (18.144) – (18.144)
Saldos em 31/12/2025 983.325 41.266 7.499 102.990 1.135.081 – 1.135.081
(i) Reserva Especial de Capital - Roll-up de minoritários: refere-se aos resultados acumulados das controladas até a data do aumento de capital social, integralizado com participações 
detidas por acionistas minoritários R$ 135.452 de constituição da reserva; R$ (2.936) de apropriação de resultados pré-rollup. (ii) Reserva Especial de Capital - Transferência de con-
trole da Pulmer: decorre da recompra de participação via aumento de reservas de capital na Rio Piranhas (JRPI), com transferência do controle da Pulmer da JRPI para Braveo S.A. R$ 
106.035, incluindo baixa de ágio/goodwill e mais-valias associadas (R$ 22.298). As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Exercício findo em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 76.397 27.322 88.352 59.204
Ajustes ao lucro:
IRPJ e CSLL – (210) 30.522 37.337
Juros provisionados – – 61.360 40.292
Provisão para perda de clientes – – 6.979 5.186
Resultado equivalência patrimonial (76.360) (26.856) – –
Baixa de ativo imobilizado e Intangível – – 15.251 2.285
Depreciação e amortização (9) – 106.175 81.163
Outros – – (3.188) (587)

28 256 305.451 224.880
Variação nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes – – (47.479) (6.715)
Estoques – – (55.035) (30.237)
Impostos a recuperar (12) (61) (38.285) (31.849)
Verbas a receber – – (18.106) (19.922)
Adiantamentos para fornecedores 8 (3) 9.645 (18.170)
Partes relacionadas (954) (1.162) – –
Outros ativos (51) (33) (11.686) 16.247
Fornecedores – (38) 93.765 (13.366)
Obrigações tributárias (1) 1 (9.849) 1.886
Obrigações trabalhistas (113) 113 10.360 (12.957)
Outros passivos 523 867 (25.175) (7.045)
Pagamento de juros de arrendamentos – – (12.390) (8.251)
Recebimento de dividendos 3.500 5.267 – –
Pagamento de juros sobre aquisição de controlada – – (15.442) (15.397)
IRPJ e CSLL pagos – 210 (50.469) (41.088)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 2.928 5.417 135.305 38.016
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de controlada, líquido do caixa adquirido – – – (202.397)
Aquisição de imobilizado e intangível – – (64.556) (57.845)
Aumento de capital de controlada – (247.491) – –
Aquisição de controladas – – – (87.081)
Caixa (consumido) gerado nas atividades de 
investimento – (247.491) (64.556) (347.323)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital – 248.035 – 283.758
Pagamento de dividendos (3.477) – (3.477) –
Pagamento de principal da aquisição de controlada – – (55.563) –
Pagamento de principal de arrendamento – – (31.156) (22.702)
Caixa gerado (consumido) nas atividades de 
financiamento (3.477) 248.035 (90.196) 261.056
Aumento (Redução) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa (549) 5.961 (19.447) (48.251)
Variação de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 6.014 53 100.171 148.422
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5.465 6.014 80.724 100.171
Variação de caixa e equivalentes de caixa (549) 5.961 (19.447) (48.251)

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Balanços patrimoniais 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Notas 2025 2024 2025 2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 5.465 6.014 80.724 100.171
Contas a receber 6 – – 462.616 422.637
Estoque 7 – – 550.108 495.073
Tributos a recuperar 8 86 74 132.153 93.868
Partes relacionadas 9 2.158 1.162 – –
Contas a receber proveniente de 
acordos comerciais 10 – – 75.517 57.411
Adiantamentos – 8 15.959 25.604
Outras contas a receber 88 24 10.862 898
Total do ativo circulante 7.797 7.282 1.327.939 1.195.662
Ativo não circulante
Ativo fiscal diferido 19 – – 116.066 64.488
Investimentos 14 1.149.870 826.981 – –
Ativo de direito de uso 11 – – 119.867 98.384
Imobilizado 12 72 64 71.264 61.866
Intangível 13 – – 514.665 642.047
Outras contas a receber – – 2.134 802
Dividendos a receber – 935 – –
Total do ativo não circulante 1.149.942 827.980 823.996 867.587
Total do ativo 1.157.739 835.262 2.151.935 2.063.249

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Passivo circulante
Fornecedores 15 – – 305.260 211.495
Obrigações tributárias 16 1 2 31.291 45.701
Obrigações trabalhistas 17 – 113 58.252 47.892
Passivo fiscal diferido 19 – – 9.730 –
Passivo de arrendamento 11 – – 43.028 30.842
Partes relacionadas 9 42 – – –
Contas a pagar por aquisição de 
controladas 18 – – 55.987 68.384
Passivo indenizatório – – 10.277 4.996
Outras contas a pagar 4.471 3.949 45.425 50.151
Dividendos a pagar 18.144 17.478 14.713 6.489
Total do passivo circulante 22.658 21.542 573.963 465.950
Passivo não circulante
Outras contas a pagar não circulante – – 963 1.787
Passivo de arrendamento 11 – – 86.671 74.261
Contas a pagar por aquisição de 
controladas 18 – – 351.546 361.184
Dividendos a pagar – – – 10.642
Passivo indenizatório não circulante – – 3.711 2.862
Total do passivo não circulante – – 442.891 450.736
Patrimônio líquido
Capital social 21 983.326 765.121 983.326 765.121
Reserva de capital 41.266 (7.513) 41.266 (7.513)
Reserva de lucros 110.489 56.112 110.489 56.112
Patrimônio líquido atribuível aos 
acionistas controladores 1.135.081 813.720 1.135.081 813.720
Participação dos acionistas não 
controladores – – – 332.843
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.157.739 835.262 2.151.935 2.063.249

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31/12/2025 
(Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Braveo S.A. (“Companhia” ou “Controladora”), é uma sociedade 
anônima de capital fechado, com sede no município de São Paulo, no estado de São Paulo, 
na Rua Doutor Geraldo Campos Moreira, nº 375, conjunto 71, sendo controlada pelo Pátria 
Private Equity VI Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“Pátria - Fundo VI”). 
As demonstrações financeiras da companhia abrangem a controladora e suas subsidiárias 
(conjuntamente referidas como Grupo). 1.1. Relação de entidades controladas: Segue 
abaixo a relação das entidades controladas pela Companhia:

Participação acionária %
2025 2024

Controladas diretas
JR Atacadista de Produtos de Higiene S.A. 100 87,64
Tiscoski Distribuidora Comercial S.A. 100 88,75
Comercial Alimentícia Pulmer Limitada 100 87,64
Controladas indiretas
JR Comércio Atacadista de Produtos de Higiene Ltda. 100 87,64
Ariovaldo Costa Paulo & Cia S. A 100 80
Arilog Soluções em Transpo de Cargas Ltda 100 80
Samaúma Holding S.A. 100 71,57
Marques & Melo Ltda. 100 71,57
Prime Distribuidora de Produtos de Higiene Ltda. 100 71,57
WM Log Transporte e Logística Ltda 100 71,57
Bodegamix Comércio de Mercadoria Em Geral Ltda. 100 71,57
Oniz Distribuidora S.A. 100 70
CD Sul Logística Ltda. 100 70
FPM2 Participações Societárias Ltda 100 70
Ibiapina Distribuidora de Produtos de Higiene, Perfumaria 
e Limpeza Ltda 100 70
Comercial Ibiapina Ltda 100 70
2. Base de preparação: a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras, 
individuais e consolidadas, foram preparadas e estão apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). As demonstrações financeiras, individuais 
e consolidadas, foram elaboradas no curso normal dos negócios. Em conexão com a 
preparação dessas demonstrações financeiras, a Administração efetuou análises e concluiu 
por não existirem evidências de incertezas sobre a continuidade das operações da Companhia 
aqui apresentadas. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria em 27/02/2026. b) Moeda funcional e de apresentação: A moeda funcional e de 
apresentação utilizada para mensurar os itens da Companhia e de suas controladas nas 
demonstrações financeiras é o Real (R$), representando o ambiente econômico no qual a 
Companhia atua. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. c) Uso de estimativas e julgamento: Na aplicação das 
práticas contábeis pela Companhia, a Administração deve elaborar estimativas a respeito 
dos valores contábeis dos ativos e passivos, os quais não são facilmente obtidos de outras 
fontes. As estimativas e respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e 
em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. i) Julgamentos: As informações sobre 
julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas notas 
explicativas relacionadas. ii) Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre 
as incertezas sobre premissas e estimativas em 31/12/2025 que possuam um risco 

Relatório da Administração
Prezados, Apresentamos o Relatório de Administração atrelado as Demonstrações Finan-
ceiras e o relatório dos Auditores Independentes da Braveo S.A. referentes ao exercício 
encerrado em 31/12/2025. Apresentação: A Braveo é a principal distribuidora independente 
de bens de consumo no Brasil no segmento de distribuição de FMCG (Fast-Moving Consumer 
Goods), atuando como parceira estratégica da indústria e elo essencial entre fabricantes 
e o varejo em um mercado altamente fragmentado. A Companhia opera atualmente em 
10 estados brasileiros por meio de 7 empresas regionais, com presença consolidada 
nas regiões Sul, Sudeste, Norte e Nordeste, e infraestrutura composta por 17 centros de 
distribuição, totalizando aproximadamente 140 mil metros quadrados de área de armazena-
gem. A Braveo atende mais de 100.000 clientes ativos, majoritariamente supermercados, 
farmácias e varejistas independentes. Garantindo capilaridade e execução comercial em 
regiões que, muitas vezes, não são atendidas diretamente pela indústria. Seu portfólio é 
predominantemente concentrado em produtos de higiene, beleza e cuidados pessoais 
(HBCP), além de alimentos, bebidas, home care e outras categorias complementares, 
somando aproximadamente 50 mil SKUs comercializados ao longo de 2025. A Companhia 
mantém relacionamento com mais de 330 indústrias, incluindo players globais e nacionais 
relevantes. O modelo de negócios da Braveo combina:  Execução comercial estruturada 
no ponto de venda;  Gestão ativa de verbas e trade marketing;  Inteligência de dados 
aplicada à precificação, sortimento e roteirização;  Eficiência logística em um território 
de elevada complexidade geográfica;  Crescente digitalização dos canais de venda. A 
Companhia foi estruturada desde sua concepção como uma plataforma de consolidação 
setorial, combinando crescimento orgânico com aquisições disciplinadas, visando capturar 
sinergias comerciais, administrativas e logísticas em um mercado ainda altamente pulve-

rizado. Análise do Desempenho da Companhia: A Braveo S.A. foi constituída no início 
de 2023, e apenas no segundo semestre daquele ano passou a participar no resultado das 
empresas antes investidas diretas do Pátria Private Equity VI Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia (“Pátria - Fundo VI”). Durante 2025, a receita líquida chegou a 
R$3.860 bilhões, demonstrando resiliência nos resultados e crescendo 2% YoY. A margem 
bruta foi de 23,1% em 2025 contra 23,3% em 2024, representando um decréscimo de 
apenas 0,2p.p. em relação ao ano anterior, devido a um cenário de mercado mais competitivo, 
principalmente em grandes redes e nas regiões N/NE. Perspectivas Futuras: A estratégia 
da Braveo está estruturada em quatro pilares principais: 1. Excelência Comercial: Forta-
lecimento das capacidades de Salesforce Management, implantação de Torre de Controle 
Comercial (“Pulso Comercial”) e uso intensivo de ferramentas de inteligência artificial (“Pulso 
AI”) para:  Otimização de roteirização;  Sugestão automatizada de pedidos;  Gestão 
dinâmica de mix e preço;  Aumento da produtividade da força de vendas. 2. Digitali-
zação e Infraestrutura Tecnológica: A Companhia vem consolidando uma arquitetura 
tecnológica proprietária, integrando ERP, CRM, WMS, ferramentas de BI e ambiente de Data 
Lake, com objetivo de suportar uma plataforma escalável. Os canais digitais (aplicativo de 
vendas e e-commerce B2B) já representam aproximadamente 10% das receitas e tendem 
a ganhar relevância nos próximos exercícios, ampliando eficiência comercial e qualidade da 
informação. 3. Expansão Orgânica e Novos Canais: Entre as avenidas de crescimento 
estão:  Expansão territorial em estados com baixo nível de penetração;  Ampliação de 
portfólio junto a indústrias já atendidas;  Entrada em novos canais e categorias, incluindo 
Pharma e digital;  Aumento de share of wallet em clientes existentes. 4. M&A e Captura 
de Sinergias: A Companhia mantém pipeline ativo de oportunidades de aquisição em seu 

mercado endereçável, reforçando sua posição como consolidadora natural do setor. A 
integração das operações adquiridas visa capturar sinergias comerciais, administrativas e 
logísticas, com expectativa de impacto positivo no EBITDA ao longo de 2025 e exercícios 
subsequentes. 5. Governança e Sustentabilidade: A Braveo opera com estrutura formal 
de governança corporativa, incluindo Conselho de Administração, comitês estratégicos e polí-
ticas abrangentes de compliance, ética e proteção de dados. A Companhia também mantém 
iniciativas estruturadas de ESG, incluindo:  Gestão responsável de resíduos e parcerias com 
cooperativas de reciclagem;  Programas de eficiência energética e transição para fontes 
renováveis;  Projetos de inclusão e diversidade;  Investimentos sociais nas comunidades 
em que atua. A Administração entende que a combinação de governança robusta, disciplina 
financeira, excelência operacional e visão estratégica de longo prazo posiciona a Braveo de 
forma diferenciada para sustentar seu crescimento e consolidar sua liderança no setor de 
distribuição de bens de consumo no Brasil. Investimentos: A agenda de investimentos em 
2025 foi direcionada principalmente para continuidade do negócio, evolução da plataforma 
tecnológica, capacidades comerciais e logísticas. Política de Destinação dos Lucros: A 
Companhia, de acordo com as disposições estatutárias, deve distribuir no mínimo 25% do 
lucro líquido do exercício, apurado após a constituição das reservas legais. Declarações 
da diretoria: Declaramos, na qualidade de Diretores Estatutários da Braveo S.A., que 
revisamos, discutimos e concordamos com as opiniões expressas no Parecer dos auditores 
independentes, e; Declaramos, na qualidade de Diretores Estatutários da Braveo S.A., que 
revisamos, discutimos e concordamos com as informações apresentadas nas Demonstrações 
Financeiras da Companhia e empresas controladas (Consolidado), referentes aos exercícios 
sociais findos em 31/12/2024 e 2025.

significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no 
próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: (i) Nota explicativa 4.b.: 
Reconhecimento de ativo fiscal diferido: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o 
qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados - vide NE 
19; (ii) Nota explicativa 4.f.: Teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e 
ágio: vide NE 13. iii) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis 
da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não 
financeiros. Se informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de 
preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências 
obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos 
dos CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser 
classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas 
de avaliação da seguinte forma.  Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos e semelhantes.  Nível 2: Inputs, exceto preços cotados, 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços).  Nível 3: Premissas, para o ativo ou passivo, que não 
são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia 
reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas em que ocorreram as mudanças. d) 
Bases de mensuração: As demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, foram 
preparadas com base no custo histórico. 3. Novas normas, alterações e interpretações 
de normas: 3.1. Alterações vigentes a partir de 2025: As seguintes alterações de 
normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 01/01/2025. A 
aplicação dessas não teve impactos materiais para a Companhia.  CPC 02/IAS 21 - Emendas 
sobre “Lack of Exchangeability” (falta de conversibilidade cambial). Essas alterações tratam 
situações em que não há taxa de câmbio observável ou livre conversibilidade para determinada 
moeda funcional estrangeira. Introduzem procedimentos para estimar taxa de câmbio por 
abordagens alternativas e exigem divulgações específicas sobre o impacto nas 
demonstrações financeiras. A adoção não gerou impactos uma vez que a Companhia não 
possui operações em moedas com essas características;  CPC 48/IFRS 9 e CPC 40/IFRS 
7 - Emendas pontuais para esclarecer data de baixa de ativos/passivos financeiros liquidados 
por sistemas eletrônicos de pagamento (ex.: transferências irrevogáveis) e avaliação de 
características contratuais (incluindo features ESG). Essas mudanças aprimoram divulgações 
sobre riscos e cut-offs de liquidação, sem alterar classificação ou mensuração substancial. 
A adoção não gerou impactos materiais. 3.2. Normas emitidas, mas ainda não vigente: 
As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para 
o exercício de 2025. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não 
é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). CPC 51/IFRS 18 
- Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras (substitui CPC 26/IAS 1). Em 
2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que introduz novos requisitos para apresentação na 
demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais obrigatórios. As 
entidades devem classificar receitas e despesas em cinco categorias: operacional, 
investimento, financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas (sendo as três 
primeiras novas). O IFRS 18 e as alterações correlatas em outras normas entrarão em vigor 
para períodos de relatórios iniciados em ou após 01/01/2027, com aplicação antecipada 
permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. 
O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. CPC 19/IFRS 19 - Subsidiárias sem 
Responsabilidade Pública (nova norma para entidades qualificadas). Introduz estrutura 

simplificada de demonstrações financeiras para controladas sem emissão de títulos ao 
público, com divulgações reduzidas em comparação ao IFRS plenos. Vigência para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2027, com adoção antecipada permitida (não autorizada no 
Brasil). Emendas a IFRS 9/CPC 48 e IFRS 7/CPC 40 (classificação de instrumentos com 
características ESG e baixa por sistemas eletrônicos). Essas emendas pontuais entrarão 
em vigor em 01/01/2026 e aprimoram critérios de SPPI e divulgações de risco, sem 
expectativa de impactos materiais para a Companhia. Não se espera que essas alterações 
tenham impacto significativo sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia. Não há outras normas ou interpretações que ainda não entraram em vigor 
que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia. 4. Políticas contábeis: A Companhia e suas controladas 
aplicaram as políticas contábeis materiais descritas a seguir de maneira consistente a todos 
os períodos e exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, salvo indicação ao contrário. a) Receita de contrato com o cliente: A receita 
é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. A 
Companhia e suas controladas reconhecem a receita quando transferem o controle sobre 
o produto ou serviço ao cliente. b) IRPJ Pessoa Jurídica - IRPJ e CSLL sobre o Lucro Líquido 
- CSLL: O IRPJ e a CSLL, correntes e diferidos, são reconhecidos na demonstração do 
resultado do exercício, exceto, nos casos aplicáveis, na proporção em que estiverem 
relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, os 
tributos são reconhecidos também diretamente no patrimônio líquido. O IRPJ e a CSLL da 
Companhia e de suas controladas são calculados às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente, 
pelo regime de apuração de lucro real, e considera a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de CSLL, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa de IRPJ e CSLL 
correntes é calculada com base na legislação tributária vigente nas datas dos balanços, de 
acordo com os regulamentos tributários brasileiros. A Administração avalia periodicamente 
as posições assumidas na declaração de renda com respeito a situações em que a legislação 
tributária aplicável está sujeita à interpretação que possa ser eventualmente divergente e 
constitui provisões, quando adequado, com base nos valores que espera pagar ao Fisco. 
O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados sobre as diferenças temporárias existentes entre 
as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis e prejuízos fiscais não 
utilizados, determinados usando as alíquotas vigentes nas datas dos balanços e que devem 
ser aplicadas quando os respectivos IRPJ e CSLL diferidos ativos forem realizados ou quando 
o IRPJ e a CSLL diferidos passivos forem liquidados. O IRPJ e a CSLL diferidos ativos são 
reconhecidos somente na proporção da probabilidade de lucro real futuro e contra o qual 
as diferenças temporárias possam ser usadas. Os montantes de IRPJ e CSLL 
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ativos e passivos são compensados somente quando há um direito exequível legal de 
compensar os ativos fiscais contra os passivos fiscais. c) Estoques: Registrados pelo menor 
valor entre o custo médio de aquisição, reduzido de créditos recebidos de fornecedor, e o 
valor líquido realizável e, quando aplicável, deduzido de provisão para ajustá-lo ao valor de 
mercado ou realização, quando este for inferior. Também devem ser constituídas provisões 
para perdas de itens sem movimentação, excessivos ou não realizáveis, mediante análises 
periódicas conduzidas pela Administração. d) Imobilizado: Registrado pelo custo de aquisição, 
líquido de depreciação acumulada e, quando aplicável, provisão para redução ao valor de 
recuperação. A depreciação é calculada pelo método linear, a taxas que levam em 
consideração o tempo de vida útil-econômica dos bens. A vida útil estimada, os valores 
residuais e os métodos de depreciação são revisados nas datas dos balanços, e o efeito 
de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. As vidas úteis 
estimadas do ativo imobilizado estão documentadas na Nota Explicativa 12. Ganhos e perdas 
em alienações são determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor 
contábil e são incluídos no resultado. A Companhia não reconhece no valor contábil de um 
item do ativo imobilizado os custos da manutenção periódica do item. Pelo contrário, esses 
custos são reconhecidos no resultado quando incorridos. Os custos da manutenção periódica 
são principalmente os custos de mão-de-obra e de produtos consumíveis, e podem incluir 
o custo de pequenas peças. A finalidade desses gastos é muitas vezes descrita como sendo 
para “reparo e manutenção” de item do ativo imobilizado. As benfeitorias em imóveis de 
terceiros são amortizadas por sua vida útil estimada, que leva em consideração fatores 
como uso esperado do ativo e prazo de vigência dos contratos de arrendamento. e) Ativos 
intangíveis e ágio: i) Reconhecimento e mensuração: Os gastos com recursos intangíveis 
somente são considerados itens do ativo intangível quando atendem às condições de 
identificação, controle e mensuração. O ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. Os gastos com recursos 
intangíveis somente são considerados itens do ativo intangível quando atendem às condições 
de identificação, controle e mensuração. O ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável. ii) Amortização: A amortização é calculada 
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens líquido dos seus valores 
residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resultado o ágio não é 
amortizado. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos 
a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. iii) Impairment: Os valores contábeis 
dos ativos não financeiros da Companhia, são revistos a cada data de balanço para apurar 
se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor 
recuperável do ativo é estimado. No caso dos intangíveis de vida útil indefinida, o valor 
recuperável é testado anualmente. e.1) Programas de computador (softwares). As licenças 
de softwares adquiridas são capitalizadas e amortizadas conforme as taxas descritas na 
nota explicativa nº 13, e os gastos associados à manutenção destas são reconhecidos como 
despesa, quando incorridos. Os gastos com aquisição e implementação de sistemas de 
gestão Companhia são capitalizados como ativo intangível quando, considerando sua 
viabilidade econômica e tecnológica, é provável a geração de benefícios econômicos futuros 
superiores ao respectivo custo. Os gastos com desenvolvimento de software reconhecidos 
como ativos são amortizados pelo método linear ao longo de sua vida útil estimada. As 
despesas relacionadas à manutenção de software são reconhecidas no resultado do 
exercício, quando incorridas. e.2) Outros ativos intangíveis: Os custos com a aquisição de 
patentes e marcas comerciais e relacionamento com clientes são capitalizados e amortizados 
utilizando o método linear ao longo das vidas úteis, pelas taxas demonstradas na nota 
explicativa nº13. f) Instrumentos financeiros: f.1) Reconhecimento e mensuração inicial: O 
contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais 
do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem 
um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado 
ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR (valor justo por meio do 
resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento 
é mensurado inicialmente ao preço da operação. f.2) Classificação e mensuração 
subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: 
ao custo amortizado ou ao VJR (valor justo por meio do resultado). Os ativos financeiros 
não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a 
Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso 
todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado 
ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter 
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e Seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal 
e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em 
um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar 
irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento 
em ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Ativos financeiros - Avaliação 
do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios 
em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela 
qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações 
consideradas incluem:  As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento 
prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração 
tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado 
perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração 
de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa 
por meio da venda de ativos;  Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à 
Administração da Companhia;  Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios 
(e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos 
são gerenciados;  Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a 
remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais 
obtidos; e  A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos 
períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. 
As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam 
para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o 
reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para 
negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa 
avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo 
e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado 
período e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de 
liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera 
os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro 
contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a 
Companhia considera:  Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos 
fluxos de caixa;  Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; 
 O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e  Os termos que limitam o acesso da 
Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance 
de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do 
principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores 
não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir 
uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, 
com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor 
nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que 
represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir 
compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas 
não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-
pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração 
subsequente e ganhos e perdas:  Ativos financeiros a VJR: Esses ativos são mensurados 
subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, 
é reconhecido no resultado.  Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e 
perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Passivos financeiros - Classificação, 
mensuração subsequente e ganhos e perdas Os passivos financeiros foram classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido 
para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. 
Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, 
incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. f.3) 
Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia 
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere 
nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações 
em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou 

substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os 
ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada 
ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos 
são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, 
caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido 
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam 
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. f.4) Compensação: Os ativos 
ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável 
de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. f.5) Impairment: A Companhia optou por 
mensurar provisões para perdas com contas a receber e outros recebíveis por um valor 
igual a perda de crédito esperada para a vida inteira. Ao determinar se o risco de crédito 
de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao 
estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e 
suportáveis que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui 
informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da 
Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações “forward looking”, como 
premissas macroeconômicas de inflação e crescimento de vendas. A Companhia considera 
um ativo financeiro como inadimplente quando é pouco provável que o credor pague 
integralmente suas obrigações de crédito. g) Caixas e equivalentes de caixa: Compreendem 
os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco 
de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos 
rendimentos auferidos até as datas dos balanços e possuem vencimentos inferiores a 90 
dias, não excedendo o seu valor de mercado ou de realização. h) Contas a receber: As 
contas a receber são registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos 
representativos desses créditos, deduzidas da provisão ao valor recuperável. i) Arrendamento 
mercantil: No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um 
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito 
de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. 
Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, 
a Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2). A Companhia reconhece 
um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamentos operacionais das instalações 
dos armazéns e veículos na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é 
mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento não efetuados 
na data de início, somados a quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a data 
de início, menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos, quaisquer custos diretos 
iniciais incorridos e a estimativa de custos a serem incorridos pelo arrendatário na 
desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado 
ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do 
arrendamento. A depreciação é calculada pelo método linear pelo prazo remanescente dos 
contratos. A Companhia não possui componente do custo com valores de pagamentos de 
arrendamento variáveis de acordo com atingimento de receitas. Os valores de pagamentos 
especificamente variáveis estão fora do alcance do CPC 06 (R2) e são reconhecidos 
mensalmente como despesas operacionais. O passivo de arrendamento é mensurado 
inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que não foram pagos 
na data de início, descontados usando a taxa de juros incremental no arrendamento, que é 
definida como a taxa equivalente ao que o arrendatário teria que pagar ao pedir emprestado, 
por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o 
ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. Os 
pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento 
compreendem o seguinte:  Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência;  
Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente 
mensurados utilizando o índice ou taxa na data de início;  Valores que se espera que sejam 
pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; O preço de exercício 
da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, 
e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir 
o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento 
é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado 
quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração 
em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de 
acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá 
uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento 
revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, 
é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é 
registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a 
zero. Arrendamentos de curto prazo ou ativos subjacentes de baixo valor A Companhia não 
reconhece ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de 
ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A 
Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos 
como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. j) Provisões: Reconhecidas 
quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado 
de eventos passados, é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 
a obrigação e o valor possa ser razoavelmente estimado na data das demonstrações 
financeiras. O valor reconhecido como provisão corresponde a melhor estimativa do 
pagamento necessário para liquidar a obrigação presente nas datas dos balanços, levando 
em consideração os riscos e as incertezas que cercam a obrigação. k) Contas a receber 
proveniente de acordos comerciais: A Companhia possui acordos comerciais com seus 
fornecedores de mercadorias para revenda. A Companhia avalia se é o principal ou atua 
como intermediador para cada contrato. Esses acordos são contabilizados como redutor 
do custo da mercadoria vendida (vasta maioria dos acordos) ou como redutor de despesas 
comerciais. l) Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos são 
apresentados ao valor de custo ou de realização, dos dois o menor, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos. Os passivos são 
demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias incorridos de acordo com os 
contratos vigentes. m) Dividendos: A proposta de distribuição de dividendos, sobre os quais 
são imputados os juros sobre o capital próprio efetuados pela Administração da Companhia 
que estiverem dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório, é registrada 
como passivo na rubrica “Dividendos e juros sobre o capital próprio” por ser considerada 
como uma obrigação estatutária da Companhia. n) Base de consolidação: i) Combinação de 
negócios: Combinações de negócios são registradas utilizando o método de aquisição 
quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende a definição de um negócio eu 
controle é transferido para a Companhia e suas controladas. Ao terminar se um conjunto 
de atividades e ativos é um negócio, a Companhia e suas controladas avaliam se o conjunto 
de ativos e atividades adquiridas incluem, no mínimo, um input e um processo substantivo 
que juntos contribuem significativamente, para a capacidade de gerar output. A Companhia 
e suas controladas tem a opção de aplicar um teste de concentração que permite uma 
avaliação simplificada se um conjunto de atividades e ativos adquiridos não é um negócio. 
O teste de concentração opcional é atendido se substancialmente todo o valor justo dos 
ativos brutos adquiridos estiver concentrado um único ativo identificável o grupo de ativos 
identificáveis similares. A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor 
justo assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na 
transação é testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. 
Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos 
da transação são registrados no resultado conforme incorridos exceto os custos relacionados 
à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. Qualquer contraprestação contingente 
a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data da aquisição e são remensuradas ao valor 
justo em cada data de relatório. As alterações subsequentes ao valor justo são registradas 
no resultado do exercício. ii) Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está 
exposto ou tem direito sobre os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a 
Entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a Entidade. 
As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data em que a Companhia obteve o controle até a data em que o 
controle deixar de existir. As demonstrações financeiras individuais da controladora, as 
informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência 
patrimonial. iii) Participação de acionistas não-controladores: A Companhia elegeu mensurar 
qualquer participação de não controladores inicialmente pela participação proporcional nos 
ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na participação 
em uma subsidiária que não resultem perda de controle são contabilizadas como transações 
de patrimônio líquido. iv) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações entre 
a Companhia e suas controladas em quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas 
de transações entre estas são eliminados. Ganhos e perdas não realizados oriundos de 
transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra 
o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. v) Reorganização 
societária e Incorporação Em 2025, a Braveo S.A. implementou uma reorganização societária 
intragrupo com o objetivo de otimizar sua estrutura organizacional, simplificar a cadeia de 
controle e alinhar a composição societária à estratégia de negócios do Grupo. As operações 
abrangeram roll-up de acionistas minoritários, incorporações de sociedades controladas e 
transferências de participações entre empresas do Grupo, resultando na consolidação do 
controle de 100% das principais controladas pela Braveo S.A. Os principais atos societários 
e seus efeitos estão resumidos no quadro a seguir (valores em milhares de reais):

Data Tipo de operação Descrição resumida Efeito societário prin-
cipal

12/02/2025
Roll–up de 

minoritários e 
aumento de capital

Aporte das participações 
de minoritários em 
Tiscoski, Oniz, FPM2 
(Grupo Ibiapina) e Arilu 
na Braveo, com aumento 
de capital de R$138.933 
(nota 21 e DMPL)

Braveo passa a 
deter 100% dessas 
sociedades (direta ou 
indiretamente), conforme 
nota 14

30/05/2025
Roll–up de 

minoritários e 
aumento de capital

Aporte das participações 
de minoritários em JR 
Atacadista, Rio Piranhas 
e Samaúma na Braveo, 
com aumento de capital 
de R$61.394 (nota 21 e 
DMPL)

Braveo passa a deter 
100% de JR Atacadista, 
Rio Piranhas, Samaúma 
e suas investidas, 
conforme nota 14

28/02/2025 Incorporação 
intragrupo

Incorporação da FPM2 
pela Oniz, com extinção 
da FPM2

Oniz passa a deter 
diretamente 100% de 
Ibiapina Comercial e 
Ibiapina Distribuidora

30/06/2025 Incorporação 
intragrupo

Incorporação de Samaúma 
por Rio Piranhas, com 
extinção de Samaúma

Rio Piranhas passa 
a deter diretamente 
Marques & Melo, WM 
Log, Prime e Bodegamix

30/06/2025 Incorporação 
intragrupo (reversa)

Incorporação reversa de 
Concat por Rio Piranhas, 
com extinção de Concat

Rio Piranhas passa a ser 
controlada diretamente 
pela Braveo

28/02/2025 Transf. de 
participação

Transferência dos 30% 
remanescentes de Oniz da 
Braveo para Tiscoski

Tiscoski passa a deter 
100% de Oniz

30/06/2025 Reorganização de 
participação

Recompra, via Rio Piranhas, 
das ações da Pulmer

Braveo passa a deter 
100% da Pulmer, 
conforme nota 14

31/08/2025 Transf. de 
participação

Transferência dos 20% 
remanescentes de Arilu da 
Braveo para Pulmer

Pulmer passa a deter 
100% de Arilu

a) Roll-up de acionistas minoritários e aumentos de capital na Braveo: Em 12/02/2025, foi 
deliberado aumento de capital no montante de R$138.933, por meio da integralização de 
ações detidas por sócios minoritários de Tiscoski, Oniz, FPM2 (Grupo Ibiapina) e Arilu. Em 
30/05/2025, foi aprovado novo aumento de capital de R$ 61.394, mediante a integralização 
de ações detidas por sócios minoritários de JR Atacadista (Rio Piranhas). Esses aumentos de 
capital estão evidenciados na nota 21(a) e na DMPL como “Aumento de capital”.  Como resul-
tado desses roll-ups, a Braveo passou a deter, direta e indiretamente, 100% do capital social 
de JR Atacadista, Tiscoski e Pulmer, que compõem o saldo de investimentos apresentado 
na nota 14. No consolidado, a participação dos acionistas não controladores, no montante 
de R$332.843 em 31/12/2024, foi integralmente eliminada em 31/12/2025, juntamente 
com o lucro de R$11.955, sendo a diferença entre o valor contábil das participações de 
não controladores e a contraprestação registrada diretamente no patrimônio líquido, na linha 
“Aquisição de participação de não controladores” da DMPL.  b) Incorporações intragrupo e 
simplificação da cadeia societária: No decorrer de 2025, ocorreram incorporações intra-
grupo com extinção das sociedades incorporadas e transferência de seus ativos para as 
incorporadoras, sem impacto relevante no resultado consolidado, por se tratar de operações 
entre entidades sob controle comum. Destacam-se: (i) A incorporação da FPM2 pela Oniz, 
por meio da qual Oniz passou a deter diretamente 100% de Ibiapina Comercial e Ibiapina 
Distribuidora; (ii) A incorporação de Samaúma por Rio Piranhas, passando os investimentos 
em Marques & Melo, WM Log, Prime e Bodegamix a serem detidos diretamente por Rio 
Piranhas.  c) Incorporação reversa: Além disso, em 30/06/2025, a Rio Piranhas foi objeto 
de incorporação reversa de sua controladora Concat, com a consequente extinção desta e 
a consolidação da Rio Piranhas como controlada direta da Braveo. Em paralelo, foi realizada 
operação de recompra, por meio de aumento de Reservas de Capital na Rio Piranhas, das 
ações detidas pela Pulmer, de modo que a Braveo passou a deter 100% do capital dessa 
controlada, efeito já refletido na composição dos investimentos divulgada na nota 14 e na 
DMPL. A operação gerou: (i) reconhecimento de ativo fiscal diferido de R$30.332(corresponde 
ao benefício fiscal a ser obtido pela Companhia com a amortização fiscal do ágio, conforme 
dispõe a Resolução CVM 78/2022) sobre ágio da Rio Piranhas (sendo R$2.528 amortizados 
em 2025, saldo visível na nota 14 somado aos R$5.877 remanescentes do ágio da Beauty 
Holding/2022); e (ii) baixas não caixa de ágio da Rio Piranhas (R$89.211) e mais-valias da 
Pulmer (R$22.041), conforme nota 13. d) Transferências de participações entre empresas 
do Grupo: Em 28/02/2025, a Braveo transferiu para Tiscoski os 30% remanescentes de 
sua participação em Oniz, de modo que Tiscoski passou a deter 100% do capital social 
de Oniz. Em 31/08/2025, a Braveo transferiu para Pulmer os 20% remanescentes de sua 
participação em Arilu, atribuindo a Pulmer o controle de 100% do capital social daquela 
sociedade. Essas transferências foram tratadas como transações entre partes sob controle 
comum, com reflexos na estrutura de investimentos (nota 14) e no patrimônio líquido con-
solidado, sem geração de ganho ou perda no resultado. Por efeito conjunto dos roll-ups, 
incorporações e transferências acima descritos, o saldo de investimentos na controladora, 
apresentado na nota 14, passou a refletir exclusivamente controladas detidas em 100%, 
enquanto, no consolidado, deixou de existir participação de acionistas não controladores, 
conforme evidenciado na DMPL e na nota 21. vi) Receitas e despesas financeiras: As receitas 
e despesas financeiras da Companhia compreendem:  Receitas de juros;  Despesas de 
juros;  Contabilização de custo amortizado de ativos e passivos. A receita e a despesa de 
juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. A taxa de juros efetiva é a 
taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimento em caixas futuros estimados 
ao longo da vida esperada do instrumento financeiro ao custo amortizado. No cálculo da 
receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto 
do ativo ou ao custo amortizado do passivo.
5. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Banco conta movimento 5.465 5.001 15.605 13.279
Aplicações financeiras (i) – 1.013 65.119 86.892
Total 5.465 6.014 80.724 100.171
(i) As aplicações financeiras são representadas por Certificados de Depósitos Bancários - 
CDBs junto a bancos parceiros, remunerados às taxas que variam entre 95% e 105% da 
variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. São prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e sujeitas a insignificante risco de mudança de valor, e, 
por essa razão, foram consideradas como equivalentes de caixa nas demonstrações dos 
fluxos de caixa.
6. Contas a receber: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Contas a receber de clientes – – 494.893 447.415
(–) Perda por redução ao valor recuperável de 
contas a receber – – (32.277) (24.778)
Total – – 462.616 422.637
a) Perdas estimadas para redução ao valor recuperável do contas a receber:
A Companhia possui histórico de perdas insignificante em suas Controladas, e estima a provi-
são para perdas com base no histórico individual de seus clientes e não identificou variações 
relevantes relacionadas ao aumento do risco de crédito. O Contas a receber das Controladas 
tem baixa concentração e prazo médio de recebimento em torno de 48 dias (74 em 2024).

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldo 
con-
tábil 

bruto

Provi-
são de 
perda 

esti-
mada

Saldo 
con-
tábil 

bruto

Provi-
são de 
perda 

esti-
mada

Saldo 
contábil 

bruto

Provisão 
de 

perda 
esti-

mada

Saldo 
con-
tábil 

bruto

Provi-
são de 
perda 

esti-
mada

A vencer – – – – 428.856 – 403.680 –
Vencidos até 30 dias – – – – 25.090 – 14.196 –
Vencidos de 31 
até 60 dias – – – – 2.579 (107) 2.488 –
Vencidos de 61 
até 90 dias – – – – 2.569 (93) 873 (17)
Vencidos de 91 
até 180 dias – – – – 4.340 (549) 1.594 (62)
Vencidos de 181 
até 360 dias – – – – 6.003 (6.000) 4.238 (3.227)
Vencidos acima 
de 360 dias – – – – 25.456 (25.528) 20.346 (21.472)
Total – – – – 494.893 (32.277) 447.415 (24.778)
7. Estoques: Os estoques são representados pelos valores no consolidado. Não há saldos 
de estoques na controladora. Os estoques do consolidado se referem exclusivamente às 
mercadorias para revenda. A Companhia avalia mensalmente a necessidade de provisio-
namento para realização ou obsolescência, e reconhece uma baixa em seus estoques 
quando necessário.

Consolidado
2025 2024

Estoques 550.108 495.073
Total 550.108 495.073
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8. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
ICMS – – 35.415 24.701
PIS e COFINS – – 38.683 51.417
IRRF a recuperar 85 74 3.959 3.150
Outros impostos – – 38.710 1.235
IRPJ / CSLL 1 – 15.386 13.365
Total 86 74 132.153 93.868
9. Partes relacionadas: a) Controlador final: O controlador final é o fundo de investimento 
Pátria Private Equity VI Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, com 100% 
de participação. b) Remuneração dos membros da Diretoria: A remuneração dos diretores 
para os exercícios findos em 31/12/2025 pode ser assim representada: 

2025 2024
Remuneração fixa e variável da Diretoria (i) 19.601 24.902

19.601 24.902
(i) Os honorários da diretoria contemplam os benefícios de curto prazo a empregados e 
administradores Até 31/12/2025 não foi registrado nenhum benefício de longo prazo 
(benefício pós-emprego e rescisão de contrato de trabalho). De acordo com a Lei das 
Sociedades por Ações e com o Estatuto Social da Companhia, é responsabilidade dos 
acionistas, em Assembleia Geral, estabelecer o montante global da remuneração anual 
do Conselho de Administração e da Diretoria. c) Transações com partes relacionadas: A 
Companhia é parte em transações com partes relacionadas, as quais estão de acordo com 
termos contratuais definidos entre as partes, e não podem ser comparadas a transações 
com terceiros. Destacamos abaixo as transações realizadas durante os exercícios de 2025:
Consolidado 2025:

Natureza Controladora 
de origem Contraparte Ativo Passivo Resultado

Passivo 
indenizatório JRPI Acionistas não 

controladores – 13.988 –

Arrendamento 
de imóvel (i) JRPI JR Empreendimentos 

Imobiliários Ltda. 20.280 15.065 (3.328)

Arrendamento 
de imóvel (i) JRPI WM Empreendimentos 

Imobiliários Ltda. 20.069 8.646 (5.732)

Arrendamento 
de imóvel (i) Braveo

Rocha Forte 
Administradora de Bens 
Ltda.

23.098 22.230 (3.240)

Arrendamento 
de imóvel (i) Tiscoski FQA Participações e Inves-

timentos Ltda. 14.207 8.981 (2.034)

Arrendamento 
de imóvel (i) Tiscoski JL Participações Ltda. 16.721 4.802 (4.585)

Arrendamento 
de imóvel (i) Tiscoski JV Investimentos e 

Participações Ltda. 22.930 15.608 (5.058)

Arrendamento 
de máquina(i) Tiscoski Gran Coffee Com., Loca-

ção e Serv. S.A. – – (68)

Consultoria(ii) Tiscoski Gestão e Transformação 
Consultoria S.A. – – (7.396)

Consolidado 2024:

Natureza Controlada 
de Origem Contraparte Ativo Passivo Resultado

Passivo 
indenizatório Concat Acionistas não 

controladores – 7.858 –

Arrendamento 
de imóvel(i) Concat WM Empreendimentos 

Imobiliários Ltda. 19.044 12.169 (5.434)

Natureza Controlada 
de Origem Contraparte Ativo Passivo Resultado

Arrendamento 
de imóvel(i) Concat JR Empreendimentos 

Imobiliários Ltda. 19.439 15.861 (3.170)

Arrendamento 
de imóvel(i) Tiscoski FQA Participações e 

Investimentos Ltda. 13.806 9.605 (1.940)

Arrendamento 
de imóvel(i) Tiscoski JL Participações Ltda. 16.302 8.116 (4.239)

Arrendamento 
de imóvel(i) Tiscoski JV Investimentos e 

Participações Ltda. 21.967 18.958 (3.660)

Arrendamento 
de máquina Tiscoski Gran Coffee Com., 

Locação e Serv. S.A. – – (6)

Consultoria (ii) Tiscoski Cowork RH Consult. 
Empresarial e Trein. Ltda. – – (353)

Consultoria (ii) Tiscoski Gestão e Transformação 
Consultoria S.A. – – (7.157)

(i) Referente à arrendamentos dos centros de distribuição do Grupo, pertencentes às 
empresas controladas por acionistas; (ii) Consultorias prestadas por empresas controladas 
pelo Controlador final - Pátria Investimentos; e
10. Contas a receber proveniente de acordos comerciais:

Consolidado
2025 2024

Acordos comerciais a receber 75.517 57.411
75.517 57.411

Referem-se a valores a receber proveniente de nossos fornecedores, devido ao atendimento 
de métricas comerciais, tais como: i) volume de compras; ii) campanhas promocionais. 11. 
Direito de uso e arrendamento mercantil: a) Ativo de direito de uso: Os saldos dos 
ativos de direito de uso e suas respectivas movimentações estão apresentados a seguir: 

Edificações
Máquinas e 

Equipamentos
Equipamentos 
de informática Total

Ativo em 31/12/2024 78.999 18.829 555 98.384
Adição por novos contratos 25.493 6.878 4.028 36.399
Remensuração de contratos 23.036 1.057 23 24.116
Despesa de amortização (25.086) (8.063) (1.429) (34.578)
Baixa de contrato (4.476) 22 – (4.453)
Ativo em 31/12/2025 97.966 18.723 3.178 119.867
Não há saldos relacionados a operações de arrendamentos na Controladora. b) Passivo 
de arrendamento mercantil: Saldos de passivos de arrendamento mercantil estão apre-
sentados a seguir: 

Consolidado
Passivo em 31/12/2024 104.794
Remensuração de contratos 24.115
Adição por novos contratos 36.399
Pagamento de principal (31.156)
Baixa de contrato (4.454)
Pagamento de juros (12.390)
Juros provisionados 12.390
Passivo em 31/12/2025 129.699
Passivo de arrendamento circulante (43.028)
Passivo de arrendamento não circulante (86.671)
Os contratos de arrendamentos de imóveis possuem prazo médio de 10 anos e taxa de 
juros média de 6,24% a 11,2% a.a., e os de máquinas e equipamentos possuem prazo de 
3 anos e taxa de juros de 4,66% a.a. Não há saldos na controladora em 31/12/2025. 12. 
Imobilizado: A movimentação dos saldos dos ativos imobilizados é como segue:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Subvenção e benefícios fiscais (ii) 25 24 15.008 940
Outras – – 344 459
Resultado do exercício (12) (210) (30.522) (37.337)
Alíquota efetiva % 0,0% –0,8% –26% –38,7%
(i) Refere-se às despesas geradas pelo reconhecimento do passivo de superveniências. (ii) 
Refere-se a subvenções para investimentos concedidas pelos Estados de CE e PI que não 
são tributadas para fins de IRPJ e CSLL. c) Movimentação dos saldos de ativos e passivos 
fiscais diferidos: 

Consolidado
2025 2024

Ativo
Amortização fiscal do ágio 33.681 8.816
Amortização da mais–valia 42.928 43.599
Outras diferenças temporárias 17.302 7.533
Prejuízo fiscal e base negativa 22.154 4.540
Passivo
Outras diferenças temporárias (9.730) –

106.335 64.488
d) Expectativa de realização do IRPJ e CSLL diferido: Os débitos e créditos tributários foram 
constituídos tendo em vista que a Companhia projetou resultados tributáveis futuros, os 
quais demonstram que tais valores serão recuperados nos próximos exercícios. Como a 
base tributável do IRPJ e da CSLL decorre não apenas do lucro que pode ser gerado, mas 
também da existência de receitas não tributáveis, despesas não dedutíveis e outras variáveis, 
não existe uma correlação imediata entre o lucro líquido da Companhia e o resultado de 
IRPJ e CSLL. Portanto, a expectativa de utilização dos créditos fiscais não deve ser tomada 
como único indicativo de resultados futuros da Companhia. O ativo registrado limita-se aos 
valores cuja compensação é amparada por projeções para os próximos dez anos de lucros 
tributáveis. Considera-se também que a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
CSLL é limitada a 30% do lucro anual antes do IRPJ, determinado de acordo com a legislação 
fiscal brasileira. 20. Contingências: A Companhia no curso normal de suas atividades, 
está sujeita a processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e previdenciária, cível e 
ambiental. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, 
fundamentada em pareceres específicos emitidos por especialistas, avalia a expectativa do 
desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade ou não de constituição 
de provisão para contingências. Em 31/12/2025 a Companhia possui processos judiciais 
com probabilidade de perda provável R$5 (registrado na linha do passivo de outras contas 
a pagar). Os processos judiciais com probabilidade de perda possível somam o montante 
de R$89. Em função das aquisições e características contratuais, a Companhia ainda que 
parte envolvida em processos, não possui exposição econômica, pois todos os processos 
que a Companhia é parte são de responsabilidade final dos acionistas vendedores. 21. 
Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31/12/2024, o capital social da Companhia 
era de R$765.121 (setecentos e sessenta e cinco milhões, cento e vinte e um mil reais), 
dividido em 724.030.384 (setecentos e vinte e quatro milhões, trinta mil, trezentas e oitenta 
e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, integralmente detidas por um 
único acionista. Em 12/02/2025, o acionista único deliberou o aumento do capital social 
da Companhia em R$138.933 (cento e trinta e oito milhões, novecentos e trinta e três mil 
reais), mediante a emissão de 238.738.996 (duzentos e trinta e oito milhões, setecentos 
e trinta e oito mil, novecentas e noventa e seis) novas ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. A subscrição foi realizada mediante a integralização de ações detidas por 
sócios minoritários das empresas Tiscoski, Oniz, FPM2 (Grupo Ibiapina) e Arilu, operação que 
teve como efeito a consolidação do controle acionário integral (100%) direta e indiretamente 
dessas controladas pela Companhia. Em 30/05/2025, o acionista deliberou novo aumento 
de capital no montante de R$61.394 (sessenta e um milhões, trezentos e noventa e quatro 
mil reais), mediante a emissão de 134.149.938 (cento e trinta e quatro milhões, cento e 
quarenta e nove mil, novecentas e trinta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, subscritas por meio da integralização de ações detidas por sócios minoritários 
da empresa JR Atacadista (Rio Piranhas). Em 18/12/2025, o capital social foi novamente 
aumentado em R$17.878 (dezessete milhões, oitocentos e setenta e oito mil reais), mediante 
a emissão de 15.682.151 (quinze milhões, seiscentos e oitenta e duas mil, cento e cinquenta 
e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, subscritas pelos acionistas 
mediante compensação de créditos decorrentes de dividendos declarados pela Companhia 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025. Como resultado, o capital social 
em 31/12/2025 totalizava R$983.325 (novecentos e oitenta e três milhões, trezentos e 
vinte e cinco mil reais), representado por 1.112.601.469 (um bilhão, cento e doze milhões, 
seiscentos e um mil, quatrocentas e sessenta e nove) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, integralmente subscritas e integralizadas. 

Acionistas
Quantidade  

de ações Valor
Capital social em 31/12/2024 724.030.384 765.121
Aporte de capital em ações ocorrido em 12/02/2025 238.738.996 138.933
Aporte de capital em ações ocorrido em 30/05/2025 134.149.938 61.394
Aporte de capital em ações ocorrido em 18/12/2025 15.682.151 17.877
Capital Social em 31/12/2025 1.112.601.469 983.325
b) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro 
líquido do exercício e não poderá exceder 20% do capital social. A reserva legal tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar pre-
juízo e aumentar capital. c) Dividendos propostos: Aos acionistas é assegurado, anualmente, 
um dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido do exercício, conforme expresso 
no Estatuto Social da Companhia, de acordo com a apresentação abaixo. A Companhia 
poderá distribuir dividendos com base em balanços intermediários, em períodos inferiores 
a 12 meses, desde que os dividendos pagos em cada semestre do exercício social não 
excedam o montante das reservas de capital, acrescidos dos lucros acumulados e do lucro 
do exercício, de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. 

2025 2024
Lucro líquido do exercício 76.397 27.322
Lucro a distribuir 76.397 27.322
(–) Reserva legal (5%) (3.820) (1.366)
Base de cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios 75.578 25.956
Dividendo mínimo obrigatório (25%) 18.144 6.489
22. Receita líquida de vendas: A conciliação entre a receita bruta e a receita líquida para 
fins fiscais apresentada na demonstração do resultado é conforme segue: 

Consolidado
2025 2024

Receita bruta de vendas 4.487.101 3.937.544
Devoluções (162.243) (98.974)
Impostos sobre vendas (448.118) (391.628)

3.876.740 3.446.942
As receitas são oriundas integralmente do mercado doméstico. As vendas são relacionadas 
a comercialização de produtos de consumo não duráveis em atacado para o comércio em 
geral, com diversificação dos clientes, não havendo concentração no faturamento em um 
ou poucos clientes. A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no 
contrato com o cliente e é reconhecida quando os produtos são entregues e aceitos pelos 
clientes em suas instalações, ou conforme a negociação estabelecida especificamente 
com cada cliente. 
23. Despesas por natureza: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Despesas comerciais – – (325.823) (273.383)
Pessoal – – (238.432) (197.428)
Marketing – – (24.886) (28.300)
Viagens – – (30.368) (26.751)
Outros – – (32.137) (20.904)
Despesas de operações logísticas – – (211.483) (174.427)
Fretes e carretos – – (54.568) (64.060)
Pessoal – – (92.653) (61.979)
Despesas armazém – – (60.780) (45.682)
Outros – – (3.482) (2.706)
Despesas gerais e administrativas (17) (23) (195.593) (235.258)
Pessoal administrativo 715 24 (69.048) (73.536)
Terceiros (657) (38) (18.934) (19.653)
Despesas TI – – (22.236) (21.264)
Ocupação e infraestrutura – (7) (13.002) (13.381)
Depreciação e amortização (5) – (101.443) (80.431)
Consultorias de gestão – – (17.605) (21.701)
Outros (70) (2) 46.675 (5.292)
24. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas financeiras 92 712 15.997 21.862
Descontos obtidos – – – –
Rendimento de aplicações 92 712 4.533 9.955
Juros recebidos – – 11.047 10.633
Atualização monetária sobre créditos tributários – – – 1.273
Outras receitas financeiras – – 417 1
Despesas financeiras (25) (13) (58.057) (47.048)
Descontos concedidos – – – –
Despesas com juros (1) (1) (44.103) (36.154)
Despesas bancárias (19) – (1.738) (2.469)

Consolidado
Máquinas e 

equipamentos
Benfeitorias em 

imóveis de terceiros
Benfeitorias em 

andamento Veículos Instalações
Equipamentos 
de Informática

Móveis e 
utensílios Total

Custo 17.594 23.479 2.108 1.292 16.082 5.223 3.955 69.731
Depreciação acumulada (2.555) (1.989) – (474) (758) (1.456) (634) (7.865)
Saldo líquido em 31/12/2024 15.039 21.490 2.108 818 15.324 3.767 3.321 61.866
Transferências 3.426 1.164 (3.888) 2 133 194 82 1.113
Adições 3.388 754 8.014 2.239 3.298 849 543 19.086
Baixas (629) (302) – (153) (464) (109) (22) (1.679)
Depreciação (2.350) (1.899) – (413) (2.198) (1.728) (534) (9.122)
Saldo líquido em 31/12/2025 18.874 21.207 6.234 2.493 16.093 2.973 3.390 71.264
Taxa média de depreciação anual 17%–22% 7%–12% 7%–12% 17%–22% 7%–12%
Os saldos da controladora são insignificantes. Não há ativos imobilizados dados em garantia. 13. Intangível: A movimentação dos saldos de intangível é como segue:

Consolidado
Sistemas de computação Carteira de Clientes Marcas e Patentes Ágio Mais valia de Estoque Total

Saldo líquido em 31/12/2024 38.351 188.347 41.605 373.744 – 642.047
Transferência de grupo 25 – – – – 25
Baixas – (4.451) (2.394) (103.559) * – (110.403)
Adições 45.470 – – – – 45.470
Amortização (12.988) (34.530) (14.9567) – – (62.474)
Saldo líquido em 31/12/2025 70.858 149.367 24.255 270.185 – 514.665
Taxa média de amortização a.a 15% 18% 36%

*A baixa no ágio/goodwill decorre dos impactos das transações de incorporação realiza-
das pela Companhia que foram descritas na nota explicativa 4n.v 13.1. Impairment: A 
Companhia realizou testes de redução ao valor recuperável do ágio ao final do exercício, 
conforme segue:

Inputs significativos não 
observáveis

Relacionamento entre os inputs significativos não 
observáveis e mensuração do valor presente dos 
fluxos de caixa

 Previsão da taxa de 
crescimento anual da receita;
 Previsão da taxa de 
crescimento dos custos 
variáveis dos insumos;
 Taxa de desconto ajustada 
ao risco.

O valor presente dos fluxos de caixa poderia aumentar 
(diminuir) se:
 A taxa de crescimento anual da receita fosse maior 
(menor);
 A taxa de crescimento dos custos fosse (maior) menor;
 A taxa de desconto ajustada ao risco fosse (maior) 
menor.

O valor recuperável é determinado segundo o cálculo do valor presente dos fluxos de caixa 
com base nas projeções econômicas/financeiras da controlada para os próximos 10 anos, 
perpetuadas a partir do último ano. Qualquer tipo de mudança razoavelmente possível nas 
premissas chave, nas quais o valor recuperável se baseia, não levaria o valor contábil a 
exceder o valor recuperável. As principais premissas utilizadas na estimativa do valor recu-
perável estão definidas abaixo. Os valores atribuídos às principais premissas representam 
a avaliação da administração de futuras tendências para o negócio e foram baseadas em 
experiências históricas e projeções de crescimento, baseadas em dados internos e externos. 
O valor recuperável estimado excedeu o valor contábil. Uma perda por redução ao valor 
recuperável em relação ao ágio não é revertida. Para outros ativos, uma perda por redução 
ao valor recuperável é revertida apenas na medida em que o valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido determinado, líquido de depreciação ou amortização, 
se nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida. 

2025 2024
Crescimento médio ponderado anual da receita 10,7% 13,0%
Crescimento médio ponderado anual do custo variável 10,0% 13,0%
Taxas de desconto nominal (WACC) 17,7% 19,2%
Crescimento na perpetuidade 3,7% 3,5%
14. Investimentos: a) Composição do investimento: Os saldos de investimento referem-se 
ao percentual de participação da Controladora sobre o patrimônio líquido da Controlada, 
como segue:

Patrimônio líquido da investida

Patrimônio 
líquido da 

controlada
% de par-
ticipação

Investi-
mento

Total de 
investi-
mento

JR Comércio Atacadista de Produtos 
de Higiene Ltda. 394.031 100% 394.031 394.031
Tiscoski Distribuidora Comercial S. A 633.025 100% 633.025 633.025
Comercial Alimentícia Pulmer 122.814 100% 122.814 122.814

1.149.870
b) Movimentação do investimento: JR Comércio Tiscoski Pulmer

2024 2024 2024
Composição do saldo
Patrimônio líquido em 31 de dezembro 2024 – 447.084 –
Percentual adquirido 100% 100% %
Patrimônio líquido adquirido 500.512 447.084 106.396
Saldo inicial do investimento 500.512 447.084 106.396
Resultado do período (12 meses) 35.839 39.319 2.991
Percentual de participação: 100% 100% 100%
Resultado da equivalência patrimonial 36.398 39.319 2.991
Aumento de capital 64.167 147.777 13.427
Reserva de Capital – – –
Distribuição de Dividendos (3.500) – –
Outras Movimentações (202.987) (1.157) –
Valor contábil do investimento 394.031 633.025 122.814

15. Fornecedores: Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fornecedores – – 300.586 207.521
Outros Fornecedores – – 4.674 3.974

– – 305.260 211.495
16. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
ICMS – – 16.587 21.208
PIS e COFINS – – 4.303 11.856
IRRF a recolher – 1 1.214 863
Outros impostos 1 – 74 (1.901)
IRPJ e CSLL – 1 9.114 13.675

1 2 31.291 45.701
17. Obrigações trabalhistas e previdenciárias:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Salários e pró–labore a pagar – – 5.918 8.860
Encargos sobre folha – 87 10.358 13.203
Provisão para férias, 13º e encargos 
relacionados – 26 31.501 21.365
Provisão para bônus – – 6.995 1.638
Outros passivos trabalhistas (i) – – 3.480 2.826

– 113 58.252 47.892
(i) Incluem provisões previdenciárias sobre benefícios concedidos.
18. Contas a pagar por aquisição de controladas: Consolidado
Saldo em 31/12/2024 429.568
Aquisição de controladas –
Atualização monetária 48.970
Pagamentos de principal (55.563)
Pagamentos de juros (15.442)
Saldo em 31/12/2025 407.533
Circulante 55.987
Não Circulante 351.546
19. IRPJ e CSLL: a) IRPJ e CSLL diferidos: Em conformidade com os requerimentos do 
pronunciamento técnico CPC 32 - Tributos sobre o Lucro foram constituídos IRPJ e CSLL 
diferidos, provenientes de diferenças temporárias e prejuízos fiscais. Como a base tributável 
do IRPJ e da CSLL decorre não apenas do lucro que pode ser gerado, mas também da 
existência de receitas não tributáveis, despesas não dedutíveis e outras variáveis, não existe 
uma correlação imediata entre o lucro líquido da Companhia e o resultado de IRPJ e CSLL. 
Portanto, a expectativa de utilização dos créditos fiscais não deve ser tomada como único 
indicativo de resultados futuros da Companhia. O ativo registrado limita-se aos valores cuja 
compensação é amparada por projeções para os próximos dez anos de lucros tributáveis. 
Considera-se também que a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CSLL é 
limitada a 30% do lucro anual antes do IRPJ, determinado de acordo com a legislação fiscal 
brasileira. b) Conciliação da despesa efetiva de IRPJ e CSLL: De acordo com a legislação 
fiscal vigente, os registros contábeis e fiscais do IRPJ e da CSLL dos últimos cinco exercícios 
encontram-se abertos para uma eventual fiscalização por parte das autoridades fiscais. 
Outros impostos e contribuições sociais permanecem sujeitos à revisão e aprovação pelos 
órgãos competentes por períodos variáveis. 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro antes dos impostos 76.409 27.532 118.874 96.541
Alíquota Nominal 34% 34% 34% 34%
Despesa IR/CS nominal (25.979) (9.361) (40.417) (32.823)
Adições Permanentes
Superveniência (i) – – (3.641) –
Ativo diferido não constituído – – (1.550) (4.766)
Outras (doações etc.) – (4) (266) (1.147)
Exclusões Permanentes
Equivalência patrimonial 25.942 9.131 – –
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Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Juros sobre arrendamento – – (12.099) (7.906)
IOF (5) (12) (116) (434)
Outras despesas financeiras – – (1) (85)
Resultado financeiro 67 699 (42.060) (25.186)
25. Instrumentos financeiros: Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir 
apresenta os valores contábeis dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis 
na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e pas-
sivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação 
razoável do valor justo. 

Controladora Consolidado
Natureza 2025 2024 2025 2024
Ativo Classificação Valor contábil Valor contábil
Caixa e equivalente 
de caixa Custo amortizado 5.465 6.014 80.724 100.171

Contas a receber Custo amortizado – – 462.616 422.637
5.465 6.014 543.340 522.808

Passivo
Fornecedores Custo amortizado – – 305.260 211.495
Contas a pagar 
por aquisição de 
controladas

Custo amortizado – – 407.533 429.568

Passivo de 
arrendamento Custo amortizado – – 129.699 105.103

Passivo indenizatório Custo amortizado – – 13.988 7.858
– – 856.480 754.024

26. Gestão de riscos: Alguns riscos, inerentes às atividades da Companhia não são 
identificados nas suas operações, e outros são minimizados pela adoção de mecanismos 
de proteção e controle, conforme exposto a seguir: a) Risco de liquidez: Considerado pela 
eventual incapacidade da Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos 

em relação aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado 
pela compatibilidade entre os prazos dos fluxos de amortização entre os títulos a serem 
emitidos e os lastros adquiridos. A Companhia gerencia seu risco de liquidez, mantendo o 
nível de seu ‘Caixa e equivalentes de caixa’ e outros investimentos com mercado ativo em 
um montante superior às saídas de caixa para liquidação de passivos financeiros. b) Risco 
de taxa de juros: Em 31/12/2025, os instrumentos financeiros da Companhia, remunerados 
a uma taxa de juros, estão a seguir apresentados pelo valor contábil: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ativos financeiros
Aplicações financeiras (Nota 5) 5.465 1.013 80.724 86.892

5.465 1.013 80.724 86.892
Passivos financeiros
Obrigações a pagar por aquisição de 
investimentos (Nota 18) – – 407.533 429.568

– – 407.533 429.568
c) Risco de crédito: Decorre da possibilidade da Companhia sofrer perdas por inadimplência 
de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investi-
mentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise 
da situação financeira e patrimonial de suas contrapartes, histórico de pontualidade de 
pagamentos e situação junto aos fiscos municipal, estadual e federal, bem como a eventual 
exigibilidade de garantias de suas contrapartes nas modalidades de carta de fiança, seguro 
garantia, caução e outras. Além disso, atua com a definição de limites de crédito e acom-
panhamento permanente das posições em aberto, e de concentração de risco de crédito 
com as contrapartes. No que tange às instituições financeiras, a Companhia somente realiza 
operações com instituições financeiras de baixo risco. d) Risco de mercado: Relacionado com 
a possibilidade de perda por oscilação de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas 
carteiras ativas e passivas. Esse risco será minimizado na Companhia pela compatibilidade 
entre os títulos a serem emitidos e os recebíveis que lhes darão lastro. No que diz respeito 
à atividade de tesouraria, as disponibilidades financeiras estão concentradas em aplicações 
de renda fixa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a valor de mercado. 27. 

Seguros: As coberturas de seguros, em 31/12/2025, foram contratadas pelos montantes 
a seguir indicados, consoante apólices de seguros: 

Descrição
Importâncias 

seguradas
Riscos nomeados 1.012.254
Seguro de Frota 4.220
Responsabilidade civil – operações, administradores e produtos 50.070
Transporte de carga 14.155
28. Transações não caixa: A Companhia teve transações que não representaram desem-
bolso de caixa e, portanto, não foram apresentadas nas Demonstrações do Fluxo de Caixa, 
conforme abaixo: Efeitos não caixa na reserva de capital especial: As movimentações de 
patrimônio líquido abaixo referem-se exclusivamente a transações intragrupo não caixa, 
oriundas dos roll-ups de minoritários e transferência de investimentos (nota 14), sem reflexos 
na DFC (CPC 03/IAS 7.44A), movimentação demonstrada na DMPL. 

2025
Reserva de capital – Rollup Minoritários 135.452
Resultado Contábil data do Rollup (2.936)
Reserva sobre a Transf. Investimento Pulmer (106.035)
Baixa – Goodwill e Mais–Valia Pulmer 22.298

48.779
29. Eventos subsequentes: Pagamento de parcela do passivo por aquisição de investi-
mento: Em 04/02/2026, a Controlada direta JR Atacadista de Produtos de Higiene S.A. 
liquidou, na data prevista em contrato, a parcela vincenda no montante de R$20.000 referente 
à aquisição da JR Atacadista de Produtos de Higiene S.A.

A Diretoria
Fabio Lampoglia Benini - Diretor

Ednilson de Souza Gonzaga - Contador - CRC-SP 316355/O-8

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Braveo S.A., São Paulo – SP. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Braveo S.A. (“Companhia”), 
identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Companhia em 31/12/2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório 
da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 

há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 

obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia e de suas controladas.  Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela diretoria.  Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive 
as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27/02/2026.
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